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RESUMO 

 

O portal eletrônico pode ser considerado uma ferramenta que contribui para 

uma efetiva transparência dos governos, disponibilizando aos cidadãos meios de 

acesso às informações da gestão pública. Esse estudo teve por objetivo analisar se 

os municípios do estado de Minas Gerais com maiores concentrações populacionais 

têm aplicado à transparência em seus portais eletrônicos divulgando as informações 

da gestão pública municipal.  Essa pesquisa possui uma abordagem quantitativa, 

com análise dos portais eletrônicos de prefeituras e câmaras de trinta e quatro 

municípios do estado de Minas Gerais com população superior a 85 mil habitantes. 

O instrumento da coleta de dados é composto através do roteiro de pesquisa do 

Public Sector Accounting e Governace in Brazil (PSAGIB USP-RP) e do Índice de 

transparência da Gestão pública municipal (ITGP-M). A análise dos portais 

eletrônicos municipais apresenta baixos níveis de transparência, Belo Horizonte 

sendo o maior município analisado em questão populacional apresentou maior nível 

de transparência alcançando 40,0 pontos, que em relação à pontuação máxima do 

ITGP-M 54,0, representa cerca de 74,07%. O município de Ibirité foi o que 

apresentou menor nível de transparência alcançando 20,0 pontos que em relação à 

pontuação total do ITGP-M representa 37,03%. A pesquisa revela que as 

informações públicas municipais são de difícil acesso e compreensão, evidenciando 

a necessidade de melhorias na gestão de informações por parte dos governos 

municipais, com a padronização dos portais eletrônicos e o cumprindo da legislação 

brasileira, os municípios são capazes de promover maior divulgação de informações 

e melhores níveis de transparência. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Transparência, Portais Eletrônicos, Municípios.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

The electronic portal can be considered a tool that contributes to an effective 

transparency of the governments, providing to the citizens means of access to the 

information of the public management. This study aimed to analyze if the 

municipalities of the state of Minas Gerais with higher population concentrations have 

applied to the transparency in their electronic portals divulging the information of the 

municipal public management. This research has a quantitative approach, with 

analysis of the electronic portals of city halls and chambers of thirty-four 

municipalities in the state of Minas Gerais with a population of more than 85 

thousand inhabitants. The data collection instrument is composed of the Public 

Sector Accounting and Governance in Brazil (PSAGIB USP-RP) and the 

Transparency Index of Municipal Public Management (ITGP-M). The analysis of the 

municipal electronic portals presents low levels of transparency, Belo Horizonte being 

the largest municipality analyzed in population question presented a greater level of 

transparency reaching 40.0 points, that in relation to the maximum score of ITGP-M 

54,0, represents about 74.07%. The municipality of Ibirité was the one with the lowest 

level of transparency reaching 20.0 points, which in relation to the ITGP-M total score 

represents 37.03%. The research reveals that municipal public information is difficult 

to access and understand, evidencing the need for improvements in information 

management by municipal governments, with the standardization of electronic portals 

and compliance with Brazilian legislation, municipalities are able to promote greater 

dissemination of information and improved levels of transparency. 

 

KEY- WORDS: Transparency, Electronic Portals, Municipalities 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 De acordo com Platt Neto, Cruz e Ensslin (2007), através promulgação da 

Constituição Federal Lei nº 9.755/1998 e Lei nº 101/2000 Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), a administração pública Brasileira passou a ter a obrigação de prestar 

contas das ações praticadas com os recursos públicos facilitando meios para que os 

cidadãos fiscalizem e acompanhem as informações da gestão pública. 

Segundo Rauup e Pinho (2011), com advento das tecnologias da informação 

e comunicação os governos públicos têm proporcionado aos cidadãos o acesso às 

informações e serviços de um modo mais rápido e fácil através dos portais 

eletrônicos disponibilizados pela internet. Os portais eletrônicos visam disseminar as 

informações públicas, consolidando meios para o exercício da transparência e o 

combate à corrupção. 

Esse estudo busca analisar se os municípios do estado de Minas Gerais com 

maiores concentrações populacionais têm aplicado à transparência em seus portais 

eletrônicos divulgando as informações da gestão pública municipal.  Para atingir o 

objetivo geral desse estudo foram analisados 34 portais eletrônicos de prefeituras e 

câmaras de municípios do estado de Minas Gerias com população superior a 85 mil 

habitantes com base a partir do município de Caratinga/MG onde os autores residem 

e estudam.  

O instrumento da coleta de dados é composto através do roteiro de pesquisa 

do Public Sector Accounting e Governace in Brazil (PSAGIB USP-RP) e do Índice de 

transparência da Gestão pública municipal (ITGP-M). 

Para que o objetivo geral deste estudo fosse atingido foram definidos os 

seguintes objetivos específicos: 

 Avaliar o nível de transparência dos municípios do estado de Minas Gerais 

com maiores concentrações populacionais, através do ITGP-M - Índice de 

Transparência da Gestão Pública Municipal. 

 Atribuir uma pontuação para cada informação disponível nos portais 

eletrônicos. 

 Elaborar um ranking de municípios de acordo com a pontuação obtida. 

No decorrer deste trabalho buscou a resposta para a seguinte pergunta: Qual 

é o nível de transparência apresentado nos portais eletrônicos dos municípios do 

estado de Minas Gerais que possuem maiores concentrações populacionais? E em 
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conformidade com problema exposto, a seguinte hipótese foi traçada H1: As 

prefeituras e câmaras municipais estão sendo transparentes na divulgação das 

informações em seus portais eletrônicos.  

H2: As prefeituras e câmaras municipais estão deixando de ser transparentes 

na divulgação das informações em seus portais eletrônicos. 

Para identificar o nível de transparência dos portais municipais essa pesquisa 

possui uma abordagem quantitativa, onde foi realizada a coleta de dados e a análise 

do nível de transparência dos portais eletrônicos dos municípios estudados. 

Esse trabalho está estruturado em seis capítulos: incluindo esta introdução. 

No segundo capítulo apresenta-se o referencial teórico que contempla os temas: 

Transparência na gestão pública, Accountability, Tecnologia e Inovação no Governo 

eletrônico, Participação Cidadã e os Estudos sobre a transparência na Gestão 

Pública.  

O terceiro capítulo abrange os procedimentos metodológicos utilizados, a 

amostra da pesquisa e o instrumento de coleta de dados. O quarto capítulo os 

resultados obtidos da pesquisa, o quinto capítulo traz as considerações finais, as 

recomendações para futuras pesquisas e  as referências bibliográficas. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Transparência na gestão pública 

 

De acordo com Prado (2004), a demanda por transparência tem aumentado 

nos últimos anos, o crescente avanço dos sistemas de informação e comunicação 

tem modernizado a administração pública facilitando a prestação de contas e o 

acesso às informações dos governos públicos.  

Para Platt Neto, Cruz e Vieira (2004), no Brasil as iniciativas de transparência 

surgiram com constituição da Lei nº 9.755/1998 e Lei Complementar nº 101/2000 

conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Essas leis estabelecem 

normas voltadas à transparência e a divulgação de informações dos gastos públicos 

da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios facilitando a fiscalização por 

parte da sociedade.  

Pereira (2005), explica que as práticas de transparência que vem sendo 

implantadas no setor público brasileiro são fundamentais para promover melhorias 

no cenário político, combatendo a corrupção que é um grave problema enfrentado 

pelo país.  

Segundo Santana Júnior (2008), todos os cidadãos têm o direito de cobrar a 

transparência dos recursos públicos para verificar se os mesmos estão sendo 

aplicados de forma eficaz. Esses recursos são oriundos dos próprios cidadãos que 

colaboram com a administração pública por meio de pagamentos de taxas, impostos 

e contribuições de melhorias. 

Meijer (2009), afirma que transparência pública é a forma mais eficiente de 

melhorar o desempenho dos governos, com os avanços da tecnologia da informação 

a chamada transparência moderna vem combatendo a corrupção, induzindo os 

gestores públicos a agir de forma mais responsável, maximizando a confiança com 

toda a sociedade. 

Na visão de Cruz, Silva e Santos (2009), a transparência pública vai além do 

princípio de publicidade, é preciso que as informações disponibilizadas nos portais 

eletrônicos sejam de fácil acesso e que seu conteúdo expressem verdadeiramente o 

sentido da transparência e a concretização do conceito accountability. 

 Michener e Bersch (2011), em seus estudos sobre a qualidade da 

transparência destacam que as informações públicas devem ser sempre visíveis, 



16 
 

 

completas e que possibilite a inferência de seu conteúdo. Para os autores essas 

condições são necessárias para que um sistema seja verdadeiramente transparente, 

objetivo e de fácil compreensão a todos seus usuários. 

Mcgee e Gaventa (2011), consideram que os impactos sociais provocados 

pela transparência e accountability nos governos públicos provocou avanços 

significativos nos processos de democratização e participação dos cidadãos, 

incentivando o aumento da responsabilidade e melhoria dos serviços públicos. 

 Bezerra, Borges e Valmorbida (2012), afirmam que a transparência e a 

prestação de contas são os atributos necessários para o exercício social, devendo 

ser aplicada em toda a esfera dos governos públicos, pois permite aproximar a 

sociedade e também melhorar a atuação dos programas governamentais. 

Angélico (2012),alega que a transparência pública está diretamente 

relacionada ao conceito de accountability, quando um método de prestação de 

contas é eficaz ele proporciona uma forma de conhecer melhor tudo que se passa 

dentro das organizações públicas, possibilitando a inferência correta sobre a 

destinação dos recursos públicos.  

A Controladoria Geral da União (2013),alega que nos últimos anos diversos 

desafios foram enfrentados para a consolidação do acesso a informação pública no 

Brasil, visando mais efetividade nos governos surgiu a Lei Complementar n° 

131/2009 conhecida como Lei de Transparência que acrescentou dispositivo a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, determinando que as contas públicas passem a ser 

divulgadas através da internet em tempo real. 

Raupp (2014), diz que com a implementação de diversas leis no sistema 

público brasileiro, a transparência constitui dever dos gestores públicos e direito dos 

cidadãos. Esse direito surgiu com a implantação da Lei nº 12.527/2011 conhecida 

como LAI - Lei de Acesso as Informações Públicas, que estabeleceu o direito a 

qualquer pessoa física ou jurídica possuir informações das ações referentes à 

administração pública.  

Andrade (2014), reconhece que a LAI através do art. 8º determina a 

divulgação de informações de relatórios contábeis, editais de processos licitatórios, 

contratos, telefones, endereços e informações referentes a programas, projetos, 

obras públicas etc., nos portais eletrônicos públicos em livre acesso e sem limitações 

de uso, para que a sociedade acompanhe todas as ações da gestão pública. 
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Andrade, Rauup e Pinho (2017), alegam que através LAI os gestores públicos 

também têm obrigação legal de divulgar as informações públicas, sendo aplicáveis 

sanções através nos art. 32, 33 e 34, nos casos de violação e sigilo dessas 

informações. Os autores afirmam que ainda há ausência da divulgação da LAI na 

sociedade, ela é importante para que os cidadãos possam participar e interagir na 

gestão pública reforçando as exigências do accountability. 

 

2.2 Accountability 

 

Segundo Abrucio e Loureiro (2004), durante os processos modernização do 

Estado o termo accountability ficou mais conhecido no Brasil, esses avanços 

provocados na administração pública referem-se à ideia de que o accountability tem 

o intuito de garantir a prestação de contas e melhorar os desempenhos dos 

governos. 

Pinho e Sacramento (2009), em seus estudos buscou compreender o 

conceito de accountability no cenário brasileiro. A accountability surgiu para tornar a 

gestão pública mais controlada pela sociedade e também mais eficiente, para os 

autores esse termo de origem inglesa está relacionado com a adoção de práticas de 

transparência, prestação de contas e responsabilidade social.  

De acordo com Agostineto e Raupp (2010), a transparência dos governos 

públicos deve ser vista como um meio de incentivo a participação cidadã. Com os 

avanços dos governos eletrônicos e o fácil acesso às informações públicas a adoção 

de práticas de accountability passou a ser exigido mais pelos cidadãos, e é através 

da prestação de contas que toda a sociedade é capaz de acompanhar o 

desempenho da administração pública.  

Xavier (2011), declara que todo tipo de poder deve ser controlado, a 

accountability,portanto, requer a responsabilização dos agentes públicos em agir de 

modo aceitável por toda a sociedade, sobretudo para impedir irregularidades ou 

ações indesejáveis praticadas pelo poder público. Por esse motivo a prática de 

accountability demonstra ser fundamental dentro das relações políticas e sociais. 

Conforme Rocha (2011), o alcance da efetiva accountability na administração 

pública brasileira é vista como meio de reforçar a democracia e a responsabilidade 

dos gestores públicos em atingir plenamente a transparência e participação dos 

cidadãos nas decisões governamentais. 
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Filgueiras (2011),alega que com o aperfeiçoamento das práticas  de 

accountability é possível combater o déficit de informações existentes entre 

administração pública e a sociedade, através dos avanços dos meios tecnológicos 

os governos são capazes de favorecer uma política de transparência e de 

publicidade. 

Schommer, Nunes e Moraes (2012), afirmam que a accountability na 

administração pública auxilia no combate a corrupção e na construção do bem 

social, permitindo meios para que todos os cidadãos exerçam seu direito de acessar 

e acompanhar as informações relacionadas à sua gestão. 

Rauup e Pinho (2013), atestam que os projetos tecnológicos adotados dentro 

da gestão pública através dos governos eletrônicos, quando construindo em prol dos 

objetivos de transparência podem colaborar para formação contínua do 

accountability , colaborando principalmente para produzir incentivos ao controle 

social. 

Pereira, Silva e Araújo (2014), dizem que desde o surgimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal ouve um aumento das práticas de accountability no Brasil, 

levando novos padrões e exigências a administração pública. Nesse processo de 

mudanças a transparência ganhou mais valor, a Constituição Federal passou a 

assegurar mais eficiência na gestão pública incentivando a accountability ,o acesso 

aos portais eletrônicos e a participação popular. 

 

2.3 Tecnologia e Inovação no Governo eletrônico  

 

Medeiros e Guimarães (2006), reconhecem que a utilização da tecnologia da 

informação e comunicação permitiu à institucionalização do governo eletrônico no 

Brasil. O acesso às informações e serviços governamentais por meio da internet 

proporcionou o vinculo de aproximação entre os cidadãos e a gestão pública.  

Para Braga, Alves, Figueiredo e Santos (2008), o surgimento do governo 

eletrônico contribui efetivamente para os avanços da inclusão digital, a transparência 

e o fortalecimento da governança no setor público. A participação social exige maior 

eficiência dos serviços públicos, segurança das informações e o combate à 

corrupção. 

  De acordo com Diniz, Barbosa, Junqueira e Prado (2009), a implementação 

do governo eletrônico (E-Gov), é considerado um elemento modernizador da 



19 
 

 

administração pública, a facilidade de acesso à internet proporcionou a evolução das 

informações e serviços públicos disponíveis atualmente em sites eletrônicos dos 

estados brasileiros.  

Na visão de Vieira e Santos (2010), esses avanços tecnológicos contribuíram 

efetivamente para alavancar melhorias nos processos de gestão dos governos 

públicos, introduzindo mais transparência e agilidade nos canais de informações e 

serviços permitindo o livre acesso e participação de todos os cidadãos.  

Laia, Cunha, Nogueira e Mazzon (2011), mostram que o uso das Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TICs), impulsionou o crescimento dos serviços 

eletrônicos no país, construindo um novo padrão de gestão e de relacionamento 

entre a administração pública e a sociedade.  

Neves (2013), declara que o governo eletrônico se tornou instrumento de 

fortalecimento para a construção de um governo aberto no Brasil. O governo aberto 

tem o objetivo de promover a prestação de contas, utilizando a tecnologia e a 

inovação como meio para disseminar as informações dos governos públicos, 

fomentando a participação social. 

Andrade (2014), afirma que é importante destacar que os impactos da TICs 

proporcionam aos governos públicos formas mais modernas de interação com a 

sociedade, os portais eletrônicos quando bem estruturados sobre uma boa gestão 

colaboram para a praticidade no acesso as informações e serviços públicos em meio 

online, assegurando o direito previsto através da Lei de acesso às informações 

públicas. 

Conforme Barbosa (2014), a utilização das TICs no setor público fomentou a 

construção dos governos eletrônicos. Para os autores cabe à administração pública 

brasileira proporcionar através da internet a acessibilidade das informações e 

serviços aos cidadãos, propiciando facilidade e compreensão no uso dessa 

ferramenta eletrônica.  

Wiedenhoft, Luciano e Magnagnagno (2017), alegam que a utilização da 

tecnologia na administração pública tem sido fundamental para o aperfeiçoamento 

dos mecanismos e desempenho dos governos públicos no exercício da 

transparência e na comunicação com os cidadãos. 
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2.4 Participação Cidadã na Gestão Pública 

 

Segundo Justice, Melitski e Smith (2006), a efetiva participação cidadã nos 

governos públicos deve colaborar para um governo mais democrático e 

transparente. O acesso às informações públicas através dos governos eletrônicos 

possibilitou que cidadãos fiscalizem os recursos públicos envolvendo mais 

responsabilidade aos gestores. 

Para Albuquerque, Andrade, Monteiro e Ribeiro (2007), o principal meio de 

impedir a assimetria informacional na relação entre o estado e a sociedade é através 

da prestação de contas. Entretanto para alcance de uma relação mais clara e 

transparente é importante que os cidadãos acompanharem as ações praticadas pela 

administração pública. 

Na visão de Cruz e Ferreira (2008), para que ocorram iniciativas de 

participação social, é necessário que os gestores públicos proporcionem meio de 

acompanhamento das informações públicas de forma clara e acessível a toda 

sociedade. Os cidadãos também tem sua colaboração nesse processo, quanto mais 

interesse em fiscalizar as ações públicas haverá mais exigências por transparência e 

prestação de contas.  

De acordo com Raupp e Pinho (2011), para que a participação dos cidadãos 

na gestão pública ocorra de forma eficaz os gestores públicos devem prezar sempre 

pela eficiência e qualidade das informações e serviços ofertados em seus portais 

eletrônicos, pois a falta de informações é um fator que desestimula a participação 

social. 

 Zuccolotto e Teixeira (2015), dizem que a participação social e os 

mecanismos de transparência contribuem para desenvolvimento da democracia dos 

estados brasileiros. Os índices de transparência apresentam-se melhor nos estados 

em que ocorre mais participação dos cidadãos na busca por informações da 

administração pública. 

Martins e Bermejo (2018), analisaram a influência da participação dos 

cidadãos nas decisões dos governos públicos.  Os autores afirmam que a 

participação social é importante no processo de solução das questões públicas, com 

a facilidade dos meios de comunicação online os cidadãos conseguem expor ideias, 

exigindo e acompanhando mais os governos públicos. 
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Braga e Gomes (2018), admitem que a participação cidadã se faz necessária 

para elevar o nível de responsabilização e transparência dos governos públicos. O 

governo eletrônico tem facilitado o desempenho da gestão pública aprimorando e 

facilitando as relações com a sociedade. 

 

2.5 Estudos sobre a transparência na gestão pública  

 

Nos últimos anos têm sido realizados diversos estudos com objetivo de 

analisar a transparência na gestão pública. A seguir são apresentados alguns 

estudos. 

Akutsu e Pinho (2002), analisaram as mudanças culturais e patrimonialistas 

da sociedade brasileira em fator dos avanços da tecnologia da informação. Os 

autores concluíram que a internet vem sendo utilizada pelos gestores públicos como 

meio fomentar o desenvolvimento e a transparência pública dos governos, 

Municipais, Estaduais e Federais, permitindo assim a formação de uma sociedade 

democrática e mais participativa. 

Lock (2003), avaliou a transparência pública em meios eletrônicos de acordo 

as atribuições da Lei nº 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) em 

municípios do interior e em capitais do Brasil. Conforme resultados obtidos a maior 

parte das prefeituras não cumprem a legislação prevista e impossibilitam o acesso 

as informações socioeconômicas dos municípios, o que deveriam ser 

disponibilizados ao alcance de todos por meio da internet. 

Styles e Tennyson (2007), investigaram a acessibilidade do governo eletrônico 

de uma amostra de 300 municípios norte-americanos. Os resultados indicam que a 

acessibilidade de relatórios financeiros fornecidos por sites na internet é mais 

propenso em municípios mais populosos e desenvolvidos, e que possuem maior 

renda per capita e maiores níveis de evidenciação de informações contábeis.  

Pinho (2008), a partir da análise dos governos eletrônicos estaduais do Brasil, 

afirma que os portais eletrônicos são capacitados em grandes condições de recursos 

tecnológicos, mas seu desenvolvimento depende das mudanças políticas de toda a 

sociedade brasileira, do incentivo a participação social e do aperfeiçoamento de sua 

gestão.   

Paiva e Zuccolotto (2009), analisaram o índice de tranparência fiscal da 

gestão pública através de sites eletrônicos de municípios do estado de Minas Gerais. 



22 
 

 

De acordo com os autores a pesquisa evidenciou baixos índices de transparência 

devido à falta de informações da gestão pública na internet, o que na opinião dos 

autores requer mais responsabilidade dos agentes públicos em desenvolver 

mecanismos para permitir a divulgação de informações e também o controle social. 

 Cruz, Ferreira, Silva e Macedo (2012), realizaram um estudo atraves dos 

portais eletrônicos de municípios mais populosos do Brasil através do Índice de 

Transparência da Gestão Pública Municipal- (ITGP-M). Os resultados obtidos pelos 

autores apresentam baixo nível de transparência e as condições socioeconômicas 

dos municípios tem influência sobre o nível de transparência das informações 

disponibilizadas por meio dos portais eletrônicos.  

Damian e Merlo (2013), buscaram avaliar o governo eletrônico brasileiro sob a 

ótica de seus usuários. Os autores identificaram que os portais eletrônicos têm 

carência e necessitam de mais eficiência, segurança e disponibilidade de serviços 

para estimular seus usuários a acompanhar o desenvolvimento e as ações da 

gestão pública. 

 Analisando as causas da transparência fiscal nos estados brasileiros 

Zuccolotto e Teixeira (2014), alegam que os estados que possuem melhores 

condições socioeconômicas e fiscais evidenciam maiores níveis de transparência , 

pois possuem melhores condições de desenvolver sistemas de informações 

eficientes que contribuem  para combate da corrupção e para o fiscalização de toda 

sociedade. 

 Andrade, Raupp, e Pinho (2017), investigaram a transparência das 

informações divulgadas nos portais de câmaras de municípios brasileiros com 

população superior a duzentos mil habitantes. Os autores concluíram que os portais 

eletrônicos não atendem as exigências legais, o que indica que os avanços para a 

accountability caminham lentos no Brasil.  
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3. METODOLOGIA  

 

3.1 Classificação da Pesquisa 

 

No que se refere aos procedimentos metodológicos esse estudo utiliza o 

método de pesquisa bibliográfica que consiste no levantamento de referências 

teóricas constituídas por livros e artigos científicos.  

 Segundo Lima e Mioto (2007) a pesquisa bibliográfica é um procedimento 

metodológico necessário para a construção do conhecimento científico, tem por 

objetivo reunir as informações para auxiliar na interpretação do estudo e nos 

procedimentos e análise dos dados obtidos através da pesquisa. 

Em relação ao método de abordagem, essa pesquisa se classifica como 

quantitativa, pois consiste na análise de dados para mensurar o nível de 

transparência dos portais eletrônicos municipais. 

 De acordo com Raupp e Beuren (2006) a pesquisa quantitativa é aquela 

caracteriza pela aplicação de métodos estatísticos, quanto na coleta e análise de 

dados garantindo resultados mais precisos determinantes do objeto em estudo. 

  

3.2 Amostra da Pesquisa 

 

Esse estudo investiga os portais eletrônicos das prefeituras e câmaras de 34 

municípios do Estado de Minas Gerais com população superior a 85 mil habitantes, 

com base a partir do município de Caratinga/MG onde os autores residem e 

estudam, os dados foram obtidos de acordo com último senso do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE 2010).  

 Os municípios, portes populacionais e endereços eletrônicos das prefeituras 

e câmaras municipais são apresentados na Tabela 1. 
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Tabela 1: Amostra da Pesquisa 

Nº Municípios População  
Portais Eletrônicos das 
Prefeituras Municipais  

Portais Eletrônicos das              
Câmaras Municipais  

1 Belo Horizonte 2.375.151 www.prefeitura.pbh.gov.br www.cmbh.mg.gov.br 

2 Uberlândia 604.013 www.uberlandia.mg.gov.br 
www.camarauberlandia.mg.go
v.br 

3 Contagem 603.442 www.contagem.mg.gov.br www.cmc.mg.gov.br 

4 Juiz de Fora 516.247 www.pjf.mg.gov.br www.camarajf.mg.gov.br 

5 Betim 378.089 www.betim.mg.gov.br www.camarabetim.mg.gov.br 

6 Montes Claros 361.915 www.montesclaros.mg.gov.br www.cmmoc.mg.gov.br 

7 
Ribeirão das 
eves 

296.317 
www.ribeiraodasneves.mg.gov
.br 

www.cmrn.mg.gov.br 

8 Uberaba 295.988 www.uberaba.mg.gov.br 
www.camarauberaba.mg.g
ov.br 

9 
Governador 
Valadares 

263.689 www.valadares.mg.gov.br www.camaragv.mg.gov.br 

10 Ipatinga 239.468 www.ipatinga.mg.gov.br 
www.camaraipatinga.mg.gov.b
r 

11 Sete Lagoas 214.152 www.setelagoas.mg.gov.br www.camarasete.mg.gov.br 

12 Divinópolis 213.016 www.divinopolis.mg.gov.br www.divinopolis.mg.leg.br 

13 Santa Luzia 202.942 www.santaluzia.mg.gov.br www.cmsantaluzia.mg.gov.br 

14 Ibirité 158.954 www.ibirite.mg.gov.br www.camaraibirite.mg.gov.br 

15 Poços de Caldas 152.435 
www.pocosdecaldas.mg.gov.b
r 

www.pocosdecaldas.mg.leg.br 

16 Patos de Minas 138.710 www.patosdeminas.mg.gov.br www.camarapatos.mg.gov.br 

17 Teófilo Otoni 134.745 www.teofilootoni.mg.gov.br www.teofilootoni.mg.leg.br 

18 Pouso Alegre 130.615 www.pousoalegre.mg.gov.br www.cmpa.mg.gov.br 

19 Barbacena 126.284 www.barbacena.mg.gov.br 
www.camarabarbacena.mg.go
v.br 

20 Sabará 126.269 www.site.sabara.mg.gov.br www.camarasabara.mg.gov.br 

21 Varginha 123.081 www.varginha.mg.gov.br 
www.camaravarginha.mg.gov.
br 

22 
Conselheiro 
Lafaiete 

116.512 
www.conselheirolafaiete.mg.g
ov.br 

www.camaraconselheirolafaiet
e.mg.gov.br 

23 Araguari 109.801 www.araguari.mg.gov.br www.araguari.mg.leg.br 

24 Itabira 109.783 www.itabira.mg.gov.br www.itabira.cam.mg.gov.br 

25 Passos 106.290 www.passos.mg.gov.br www.camarapassos.mg.gov.br 

26 Vespasiano 104.527 www.vespasiano.mg.gov.br 
www.camaravespasiano.mg.g
ov.br 

27 
Coronel 
Fabriciano 

103.694 www.fabriciano.mg.gov.br 
www.camarafabriciano.mg.gov
.br 

28 Ubá 101.519 www.uba.mg.gov.br www.uba.mg.leg.br 

29 Muriaé 100.765 www.muriae.mg.gov.br www.camaramuriae.mg.gov.br 

30 Ituiutaba 97.171 www.ituiutaba.mg.gov.br www.ituiutaba.mg.leg.br 

31 Araxá 93.672 www.araxa.mg.gov.br www.araxa.mg.leg.br 

32 Lavras 92.200 www.pml.lavras.mg.gov.br hwww.lavras.mg.leg.br 

33 Itaúna 85.463 www.itauna.mg.gov.br www.cmitauna.mg.gov.br 

34 Caratinga 85.239 www.caratinga.mg.gov.br www.cmcaratinga.mg.gov.br 

 População Total 8.962.158   

Fonte: Elaborado pelos autores 
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3.3  Coleta de dados 

  

A coleta de dados foi realizada inicialmente com levantamento dos portais 

eletrônicos das prefeituras e câmaras municipais. Para a identificação dos 

endereços eletrônicos dos respectivos portais foi utilizada a busca no site Google 

(www.google.com.br) adotando a expressão “Prefeitura e Camâra Municipal” 

(acrescentado o nome dos municípios).  

Para identificar o nível de transparência pública dos portais eletrônicos 

municipais utiliza-se o critério de avaliação desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa 

Public Sector Accounting e Governace in Brazil (PSAGIB USP-RP) que estabelece 

através de um roteiro de pesquisa as informações necessárias que deverão conter 

nos portais municipais. Apresentado de acordo com a tabela 2.   

 

Tabela 2: Modelo de Análise 

NOME DO MUNICÍPIO  
INFORMAÇÕES SOBRE A CORPORAÇÃO MUNICIPAL  
Biografia do prefeito e dos vereadores  
E-mails do prefeito e dos vereadores  
Agenda do prefeito  
Relação de postos de trabalho  
Inventário de bens e direitos  
Atas da Câmara Legislativa  
Vídeos de sessões  
Código de Ética  
RELAÇÕES COM O CIDADÃO E A SOCIEDADE 
Relações com o idadão e a 
Relações com o idadão e a sociedade 

 
Sítio eletrônico padrão na web  
Ferramentas de busca  
Mapa do site  
Perguntas publicadas  
Horários e e-mails para atendimento  
Participação da sociedade em Conselhos  
Possibilidade de sugestão da sociedade  
Publicação de resultados de pesquisas  
TRANSPARÊNCIA  ECONÔMICO- FINANCEIRA 
Transparência  Econômico- Finaanceira 
Transparência  Econômico- Finaanceira 

 
Publicação do Plano Plurianual  
Publicação da LDO  
Publicação da LOA  
Publicação de orçamento por setor  
Receita por habitante  
Despesa por habitante  
Investimento por habitante  
Dívida pública ano a ano  
TRANSPARÊNCIA NAS  CONTRATAÇÕES E CUSTOS DOS SERVIÇOS  
Editais de licitação  
Atas de licitações  
Lista de gastos com fornecedores e contratados  
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Custos de financiamentos com as taxas de juros  
TRANSPARÊNCIA EM URBANISMO, OBRAS PÚBLICAS E MEIO AMBIENTE 

obras públicas e meio ambiente 
 

Plano Urbano publicado  
Políticas de meio ambiente publicadas  
Estudos de impacto ambiental, paisagístico e de riscos ambientais publicados  
Alterações nos planos urbanos publicadas  
Informações precisas de convênios urbanísticos  
Informações sobre usos e destinos do solo  
Informação de normas vigentes de gestão urbanística  
Publicação de empresas que concorreram em licitações  
Publicação de empresas que realizaram as obras mais importantes  
Informação sobre obras mais importantes em curso  
Informações de obras realizadas, aprovadas e pendente  
Investimento em infraestrutura por habitante  
INDICADORES DE LEI DE TRANSPARÊNCIA  
Organograma atualizado  
Divulgação de relatórios de assessoramento jurídico  
Informações de contratos formalizados com detalhes e valores  
Publicação de alterações em contratos formalizados  
Publicação de contratos de menor valor  
Publicação de percentual de contratos firmados em comparação com o orçamento 

 

 

 

 

 
Publicação de convênios firmados com os dados das partes  
Publicação de subvenções concedidas com valores e beneficiários 

 

 

 

 
Publicação de salários recebidos por altos cargos  
Publicação da relação de imóveis próprios e arrendados  
Publicação de relatórios de auditoria de contas  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária  
Relatório de Gestão Fiscal  
Receita Corrente Líquida  
Fonte: Grupo de Pesquisa Public Sector Accounting e Governace in Brazil (PSAGIB USP-RP) 

 

Os portais eletrônicos analisados receberam as seguintes classificações: 

Pontuação 0,0 para os portais que não apresentou informações; Pontuação 0,5 para 

portais que apresentou parcialmente as informações; Pontuação 1,0 para os portais 

que apresentou totalmente as informações.  

A coleta de dados foi desempenhada de acordo com seis categorias de 

informações descritas na tabela 3.   
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Tabela 3: Categorias de informações 

Código Categorias de Informações 
Quantidade 

de itens  
Objetivos da divulgação 

T1 
Informações sobre a 
corporação municipal 

8 itens 
Prover aos cidadãos o acesso às 
informações sobre os cargos que 
compõe a estrutura municipal. 

T2 
Relações com o cidadão e a 
sociedade 

8 itens 
Prover aos cidadãos o acesso a 
ferramentas de serviços online e 
permitir a interação pública nos portais. 

T3 
Transparência econômico- 
financeira 

8 itens 
Prover aos cidadãos o acesso à 
situação econômico-financeira dos 
municípios. 

T4 
Transparência nas contratações 
e custos dos serviços 

4 itens 
Prover aos cidadãos o acesso aos 
gastos com contratação de serviços e 
licitações. 

T5 
Transparência em urbanismo, 
obras públicas e de meio 
ambiente 

12 itens 
Prover aos cidadãos o acesso a 
informações sobre os serviços urbanos 
e ambientais prestados no município. 

T6 
Indicadores de lei de 
transparência 

14 itens 

Prover aos cidadãos o acesso a 
informações de todos os contratos, 
convênios, salários, e relatórios da 
gestão municipal. 

Fonte: Adaptado ao ITGP-M 

 

Será aplicado nesse estudo o método de pesquisa adaptado ao modelo de 

análise desenvolvido por Cruz, Ferreira, Silva e Macedo (2012), que estabelece o 

Índice de Transparência da Gestão Pública Municipal (ITGP-M) que avalia a 

transparência em meio eletrônico. Dessa forma o Índice de Transparência Pública 

Municipal pode ser apresentado na seguinte expressão: 

 

ITGP-M = Σ T1 +Σ T2 + Σ T3 + Σ T4+ Σ T5 + Σ T6  

 

Onde:  

ITGP-M = Índice de Transparência da Gestão Pública Municipal 

T1= Informações sobre a corporação municipal 

T2= Relações com o cidadão e a sociedade 

T3= Transparência econômico- financeira 

T4= Transparência nas contratações e custos dos serviços 

T5= Transparência em urbanismo, obras públicas e de meio ambiente  

T6= Indicadores de lei de transparência 
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4. ANÁLISE DE RESULTADOS 

  

Tabela 4: Informações de Transparência Municipal 

 T1 T2 T3 T4 T5 T6  
 
 

Municípios 

Informações 
sobre a 

corporação 
municipal 

Relações com 
o cidadão e a 

sociedade 

Transparência 
economico-
financeira 

Transparência 
nas contratações 

e custos dos 
serviços 

Transparência em 
urbanismo, obras 
públicas e meio 

ambiente 

Indicadores de 
Lei de 

transparência 

 
ITGP-M 

8 8 8 4 12 14 54 

1 Belo Horizonte 6,0 7,0 5,0 4,0 10,0 8,0 40,0 
2 Uberlândia 3,0 7,0 4,0 4,0 10,0 9,0 37,0 
3 Contagem 4,0 7,0 5,0 3,0 9,0 9,0 37,0 
4 Juiz de Fora 4,0 5,0 5,0 3,0 8,0 6,0 31,0 
5 Betim 5,0 5,0 5,0 2,0 8,0 8,0 33,0 
6 Montes Claros 2,5 5,0 5,0 3,0 6,0 7,0 28,5 
7 Ribeirão das Neves 3,0 6,0 5,0 3,0 6,0 7,0 30,0 
8 Uberaba 5,0 7,0 5,0 2,0 8,0 6,0 33,0 
9 Governador 

Valadares 
5,5 7,0 5,0 4,0 8,0 8,0 37,5 

10 Ipatinga 4,0 7,0 5,0 3,0 6,0 9,0 34,0 
11 Sete Lagoas 3,0 5,0 3,0 2,0 6,0 8,0 27,0 
12 Divinópolis 4,5 7,0 4,0 3,0 6,0 8,0 32,5 
13 Santa Luzia  4,0 6,0 4,0 3,0 9,0 8,0 34,0 
14 Ibirité 3,0 6,0 0,0 2,0 5,0 4,0 20,0 
15 Poços de Caldas 4,5 7,0 5,0 3,0 7,0 8,0 34,5 
16 Patos de Minas 3,0 7,0 4,0 2,0 9,0 6,0 

 
 
 
0 

31,0 
17 Teófilo Otoni 2,5 5,0 0,0 2,0 5,0 7,5 22,0 
18 Pouso Alegre 5,0 5,0 4,0 2,0 6,5 7,0 29,5 
19 Barbacena 3,5 6,0 4,0 1,0 3,5 7,0 25,0 
20 Sabará 3,5 5,0 0,0 3,0 8,0 7,0 26,5 
21 Varginha 4,0 6,0 3,0 1,0 4,0 6,0 24,0 
22 Conselheiro Lafaiete 4,5 6,0 3,0 2,0 4,5 5,0 25,0 
23 Araguari 5,5 6,0 3,0 2,0 5,5 7,0 29,0 
24 Itabira 5,0 6,0 3,0 3,0 8,0 8,0 33,0 
25 Passos 2,5 6,0 3,0 3,0 4,5 8,0 27,0 
26 Vespasiano 3,5 6,0 3,0 2,0 4,0 8,0 26,5 
27 Coronel Fabriciano 3,0 7,0 3,0 2,0 8,0 7,0 30,0 
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28 Ubá 3,5 5,0 3,0 2,5 5,5 7,0 26,5 
29 Muriaé 4,0 7,0 4,0 1,0 6,0 8,0 30,0 
30 Ituiutaba 4,0 5,0 1,0 1,0 4,0 8,0 23,0 
31 Araxá 3,0 2,0 4,0 2,0 5,0 6,0 22,0 
32 Lavras 3,0 7,0 3,0 2,0 5,0 9,0 29,0 
33 Itaúna 2,5 6,0 3,0 2,0 6,0 8,0 27,5 
34 Caratinga 3,5 6,0 3,0 2,0 4,0 6,0 24,5 

Fonte: Elaborado pelos autores 
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Buscando identificar o nível de transparência da gestão pública municipal essa 

pesquisa é composta pela análise de 34 portais eletrônicos de municípios do estado de 

Minas Gerais com população superior a 85 mil habitantes com base a partir da cidade de 

Caratinga/MG onde os autores residem e estudam.  

O instrumento da coleta de dados é composto através do roteiro de pesquisa do 

Public Sector Accounting e Governace in Brazil (PSAGIB USP-RP) e do Índice de 

transparência da Gestão pública municipal (ITGP-M) organizado em seis categorias, como 

apresentado na metodologia.  

 Verifica-se com base na tabela 4 que a categoria T1 “Informações sobre a 

corporação municipal” avaliada com pontuação máxima de 8,0 não foi alcançada por 

nenhum município, a cidade de Belo Horizonte obteve 6,0 pontos e os municípios de 

Montes Claros, Teófilo Otoni, Passos e Itaúna obteve a menor pontuação sendo 2,5.  

Em relação à categoria T2 “Relações com o cidadão e a sociedade” avaliada com 

pontuação total de 8,0, tendo os municípios de Belo Horizonte, Uberlândia, Contagem, 

Governador Valadares, Ipatinga, Divinópolis, Poços de Caldas, Patos de Minas, Coronel 

Fabriciano, Muriaé, Lavras e Uberaba alcançado a pontuação 7,0 e o município de Araxá 

tendo a menor pontuação sendo 2,0.  

Na categoria T3 “Transparência econômico-financeira” avaliada em pontuação total 

de 8,0, o município de Belo Horizonte obteve a maior pontuação 5,0 e os municípios de 

Ibirité, Teófilo Otoni e Sabará não demonstraram nenhuma informação desse item em seus 

portais eletrônicos obtendo a pontuação de 0,0.  

A categoria T4 “Transparência nas contratações e custos de serviços” avaliada em 

4,0 pontos foi alcançada por três municípios, Belo Horizonte, Uberlândia e Governador 

Valadares, já os municípios de Barbacena, Varginha, Muriaé e Ituiutaba obteve menor 

pontuação 1,0.  

Na categoria T5 “Transparência em urbanismo, obras públicas e meio ambiente” 

observou-se que a pontuação máxima possível 12,0 não foi alcançada por nenhum 

município, Belo Horizonte e Uberlândia obteve 10,0 pontos e o município de Barbacena 

com a menor pontuação sendo 3,5. 

Na categoria T6 “Indicadores de lei de transparência” avaliada com pontuação total 

de 14,0, os municípios de Uberlândia, Contagem, Ipatinga e Lavras alcançou pontuação 

máxima de 9,0 e Ibirité obteve a menor pontuação 4,0.  
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A pontuação máxima total obtida através ITGP-M é de 54,0, observou-se que 

somente o município de Belo Horizonte alcançou 40,0 pontos, e o município de Ibirité com 

a menor pontuação sendo 20,0. 

Na tabela 5 apresenta-se o ranking dos municípios de acordo com a pontuação 

obtida através do ITGP-M. 

 

Tabela 5: Ranking ITGP-M 

MUNICÍPIOS ITGP-M 

1 Belo Horizonte 40,0 
2 Governador Valadares 37,5 
3 Contagem 37,0 
4 Uberlândia 37,0 
5 Poços de Caldas 34,5 
6 Ipatinga 34,0 
7 Santa Luzia  34,0 
8 Betim 33,0 
9 Itabira 33,0 
10 Uberaba 33,0 
11 Divinópolis 32,5 
12 Juiz de Fora 31,0 
13 Patos de Minas 31,0 
14 Coronel Fabriciano 30,0 
15 Muriaé 30,0 
16 Ribeirão das Neves 30,0 
17 Pouso Alegre 29,5 
18 Araguari 29,0 
19 Lavras 29,0 
20 Montes Claros 28,5 
21 Itaúna 27,5 
22 Passos 27,0 
23 Sete Lagoas 27,0 
24 Ubá 26,5 
25 Vespasiano 26,5 
26 Sabará 26,5 
27 Barbacena 25,0 
28 Conselheiro Lafaiete 25,0 
29 Caratinga 24,5 
30 Varginha 24,0 
31 Ituiutaba 23,0 
32 Araxá 22,0 
33 Teófilo Otoni 22,0 
34 Ibirité 20,0 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 Identifica-se através desse estudo que falta de padronização nos modelos de portais 

eletrônicos dificulta o acesso e a localização das informações e serviços públicos. Os 

municípios não expressam de forma clara e compreensível seu conteúdo nos portais 

eletrônicos, indicando baixos níveis de transparência na gestão pública municipal.  
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A ausência de divulgações das informações públicas demonstra que os governos 

municipais não estão se adequando totalmente as exigências da Lei de acesso às 

informações públicas nº 12.527/2011, que regulamenta que todos os dados e informações 

referentes aos recursos públicos devem ser disponibilizados em meio eletrônico, em tempo 

real, de forma compreensível a todos os cidadãos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A transparência pode ser considerada um instrumento fundamental para uma gestão 

pública mais eficaz e responsável com os cidadãos, a divulgação das informações dos 

governos públicos se torna condição essencial para prática da transparência e para a 

realização do accountability na sociedade. Com os avanços da TICs e com as exigências 

da legislação brasileira o acesso às informações e o controle dos recursos públicos tornou-

se mais acessível por meio dos portais eletrônicos. 

Esse estudo buscou resolver o seguinte problema: Qual é o nível de transparência 

apresentado nos portais eletrônicos dos municípios do estado de Minas Gerais que 

possuem maiores concentrações populacionais? 

Com a análise realizada nos portais dos 34 municípios do estado de Minas Gerais 

com população superior a oitenta e cinco mil habitantes verificou-se que das seis 

categorias de informações composta pelo ITGP-M o município de Belo Horizonte alcançou 

40,0 pontos sendo o maior município analisado em questão populacional e que apresentou 

maior nível de transparência em relação à pontuação máxima que é 54,0, representando 

cerca de 74,07%. 

Dentro do ranking do ITGP-M notou-se que o município de Ibirité apresentou menor 

nível de transparência alcançando 20,0 pontos que em relação à pontuação total 

representa 37,03%, mas em relação aos municípios analisados e com o município que 

apresentou melhor nível de transparência ficou em 50,0 %. 

Por se tratar dos maiores municípios do estado de Minas Gerais em termos 

populacionais essa amostra da pesquisa apresenta baixos níveis de transparência nos 

portais eletrônicos. 

A pesquisa revela que informações públicas municipais são de difícil acesso e 

compreensão, e evidência à necessidade de melhorias na gestão de informações por parte 

dos governos municipais, com a padronização dos portais eletrônicos e o cumprindo da 

legislação brasileira os municípios são capazes de promover maior divulgação de 

informações e melhores níveis de transparência. 

Conclui-se a confirmação da hipótese que as prefeituras e câmaras municipais estão 

deixando de ser transparentes na divulgação das informações em seus portais eletrônicos. 

Sugere-se para novas pesquisas avaliar a transparência pública em portais eletrônicos 

aplicando a mesma metodologia em outros municípios e em um numero maior de amostra. 
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